
Discriminações devem ter fim 
Pobre esporte brasileiro. 

que recentemente sofreu um 
novo e duro golpe na sua estru­
tura: o "esquecimento" propo­
sitado que todo o desporto so­
freu na proposta da Comissão 
Arinos. Discriminações dessa 
espécie são intoleráveis. Se 
não houver união dos despor­
tistas, ftcaremos alijados da 
Constituinte, vão nos retirar o 
pouco que ainda resta da Lote-
ria Esportiva e não consegui­
remos aprovar um projeto de 
benefícios fiscais para o des­
porto, reclamado por toda a 
comunidade que faz esporte 
no Pais. 

O desporto representa uma 
das projeçôes dos direitos na­
turais. Inalienáveis e sagrados 
do cidadão, dai porque sua 
omissão, neste Instante de 
Constituinte, é descumpri-
mento de cidadania. Do poder 
de sensibilização popular e do 
vigor social do esporte resulta 
seu Interesse público que é an­
tes de tudo democrático. E im­
perativa, essencial, a presen­
ça do desporto na nova Consti­
tuição brasileira, para que ela 
seja. como queremos, a ex­
pressão autêntica da alma na­
cional. 

VALORIZAÇÃO 

No Brasil, em muitos seto-
res. o desporto ainda é conce­
bido como ativldade "pouco 
séria", desempenhada por 
"desocupados", diversamente 

boi. mesmo assim restrito ao 
Rio, São Paulo e às participa­
ções da Seleção Brasileira em 
Copas do Mundo. 

No entanto, esta é uma visão 
reducionista. desfocada, mío­
pe e estreita que há de ser cor­
rigida. Além deste campo do 
desporto competição ou des­
porto espetáculo, há muitas 
outras formas e dimensões 
desportivas socialmente rele­
vantes e significativas, tais 
como: o desporto pedagógico 
da criança e a do menor ca­
rente; o desporto terapêutico 
do velho e do portador de defi­
ciência; o desporto lazer, des-
compromlssado de resultados; 
enfim, o desporto enquanto fe­
nómeno social que educa, esti­
mula participação e desenvol­
ve valores de convivência, de 
civismo e de cidadania, contri­
buindo, significativamente, 
para reduzir o número de lei­
tos nos hospitais e de cárceres 
nos presídios. E urgente, en­
tão, que o desporto, às vezes 
equlvocamente encarado co­
mo valorização social menos 
expressiva, passe à condição 
de fator essencial à promoção 
dos valores permanentes do 
homem e da sociedade. 

LIBERDADE 

O desporto fascina o público 
pelo que veicula de Igualdade 
e possibilidade de exercer es­
colhas — de exercitar a liber­
dade. Mais ainda, enquanto 
ativldade da sociedade, o des­
porto é a própria sociedade 
exprlmlndo-se por melo de 
uma certa perspectiva, re­
gras, relações, objetos. ges­

tos. Ideologias, etc. E como 
uma das forças vivas da socie­
dade brasileira o desporto não 
pode permanecer menospre­
zado pela normatividade cons­
titucional, até porque a Consti­
tuição deve ser o espelho do 
público e da realidade. 

Dentro desta moldura seria 
lamentável e até criminoso, se 
os desportistas não materiali­
zassem sugestão para que os 
princípios básicos da legislaç­
ão desportiva quallflquem-se 
como matéria Incorporada à 
ordem constitucional. Sua dis­
ciplina foi esquecida, injustifi­
cadamente, pelos constituin­
tes do passado, apesar do des­
porto ser uma das mais evi­
dentes manifestações de senti­
do democrático. 

Ninguém tem o direito de es­
quecer que o desporto, com o 
reconhecimento e prestigio de 
que desfruta, é um componen­
te arraigado e identificado à 
vida nacional. Por Isto, quan­
do o País abre as portas à prá­
tica da liberdade, ao exercido 
da cidadania e à vivência de­
mocrática a Assembleia Na­
cional Constituinte (que hoje 
se instala) precisa e deve in­
cluir no novo texto constitucio­
nal os princípios e normas so­
bre desporto, compatíveis 
com as singularidades nacio­
nais — não apenas pelo que ele 
representa, em si mesmo, 
mas também para o povo bra­
sileiro. 

O que todos nós esperamos é 
que os constituintes fiquem 
sensibilizados e que o esporte 
na Constituinte seja concreti­
zado pelos parlamentares da 
Nova República. (J.A.). 


